
LEI MUNICIPAL Nº 4.533
Altera limites de isençπo de microempresas contribuin

tes do ISSQN e estende benefícios para as empresas de
pequeno porte.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 2º e Parágrafos da Lei Complementar nº 
04/85 passa a vigorar com a seguinte redaçπo:

"Art. 2º - Considera-se microempresa no âmbito do Município 
as pessoas jurídicas e as firmas individuais que tiverem receita 
bruta anual igual ou inferior a 20.400 UFIR (Vinte mil e quatro-
centas Unidades Fiscal de Referencia), fixada pelo Governo Fede-
ral,  ou  sua  equivalência  em  outro  indexador  que  vier  a  ser 
adotado pelo Governo Federal.

§ 1º - Para efeitos de enquadramento e desenquadramento de 
microempresa,toma-se como referencia para calculo o valor do in-
dexador vigente a cada mês, durante todo o ano base.

§ 2º - Para efeito de apuraçπo da receita bruta:
a) é considerado o período entre 1º de janeiro a 31 de de-

zembro de cada ano, ou fraçπo equivalente do ano, em caso de no-
vas empresas.

b)  serπo  computadas  todas  as  receitas  diretamente 
vinculadas à prestaçπo de serviços, excluindo-se do calculo as 
receitas nπo operacionais e de comercio de materiais, quando a 
empresa operar concomitantemente com mais de um ramo, desde que 
os  materiais  sejam  discriminados  à  parte  na  respectiva  Nota 
Fiscal.

c)  serπo  computadas  as  receitas  de  todos  os 
estabelecimentos  da  empresa,  prestadores  ou  nπo  de  serviços, 
sediados ou nπo no Município.

§ 3º - No caso da alínea b) do parágrafo anterior, nπo 
poderá  enquadrar-se  como  microempresa  para  fins  de  ISSQN  a 
empresa que, por seu volume de comercio de materiais, nπo tiver 
tratamento  de  microempresa  junto  à  Secretaria  Estadual  da 
Fazenda.

Art. 2º - Fica criado o enquadramento de empresa de pequeno 
porte.

§ 1º - Considera-se empresa de pequeno porte (EPP) aquela 
cujo faturamento anual para fins de enquadramento de ISSQN for 
superior a 20.400 (vinte mil e quatrocentas) e inferior a 30.600 
(trinta mil e seiscentas) UFIR (Unidade Fiscal de Referencia).

§ 2º - A empresa de pequeno porte apresentara as guias e 
informações normais exigidas das demais empresas, apenas lançan-
do,no  calculo  final  do  tributo,  a  reduçπo  de  50%  no  valor 
devido, com a sigla "Reduçπo EPP".

§  3º  -  Aplicam-se  à  empresa  de  pequeno  porte  toda  a 
legislaçπo  municipal  atinente  às  microempresas,  especialmente 
quanto  às  atividades  passiveis  e  nπo  passiveis  de  isenções 
quanto aos tramites para concessπo e enquadramento do beneficio.

Art. 3º - O Poder Executivo, mediante Decreto, poderá regu-
lamentar esta Lei, no oque couber.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicaçπo, gerando efeitos a par-
tir de 1º de janeiro de 1994.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 29 DE DEZEMBRO DE 
1993.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

a)SETEMBRINO GONÇALVES FRANCO
Sec.Mun.Administraçπo

2


